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    Aquelas que, como Carolina Maria de Jesus, escreveram com dor e coragem as faltas que a fome e a miséria impuseram ao corpo feminino. As que, como nas vivências de Conceição Evaristo, transformaram silêncios em vozes. Que este trabalho seja também página viva na luta pela dignidade menstrual, para que nenhuma menina ou pessoa que menstrua precise esconder sua história entre as linhas da ausência
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    Introdução


    A menstruação é um processo biológico natural que acompanha parte significativa da população, mas que, historicamente, foi cercado por tabus, preconceitos e silêncios institucionais. Em pleno século XXI, ainda há quem enfrente dificuldades para lidar com o tema de maneira aberta e informada, o que acaba refletindo em políticas públicas insuficientes, estigmatização social e barreiras estruturais que impedem o exercício pleno de direitos fundamentais.


    No contexto brasileiro, a pobreza menstrual, entendida como a ausência de acesso a produtos de higiene, saneamento básico e informação adequada sobre o ciclo menstrual, revela-se como uma forma de exclusão social e de desigualdade de gênero. Essa realidade atinge de modo mais severo meninas e mulheres em situação de vulnerabilidade, além de outras pessoas que menstruam, afetando diretamente seus direitos à dignidade, saúde e educação.


    O reconhecimento do direito à menstruação como um direito fundamental emerge, portanto, da necessidade de concretizar os valores constitucionais expressos nos artigos 1º, III, 6º e 196 da Constituição Federal, que asseguram a dignidade humana e o direito à saúde e à educação. A partir desse entendimento, o Estado tem o dever jurídico de implementar políticas públicas que garantam as condições necessárias para o manejo menstrual seguro e digno.


    Todavia, a negligência estatal nesse campo gera uma forma específica de violação dos direitos humanos: a chamada violência menstrual, que ocorre quando pessoas que menstruam são submetidas a constrangimentos, privações ou humilhações em razão da falta de infraestrutura, de produtos adequados ou da ausência de políticas públicas. Essa violência, quando decorrente da omissão institucional, pode ser compreendida como uma violência institucional de gênero, pois reproduz desigualdades estruturais e reforça estereótipos que invisibilizam a experiência menstrual no espaço público.


    Este trabalho tem como propósito discutir a menstruação como questão de justiça social e de direitos humanos, analisando o modo como a jurisprudência e a doutrina vêm reconhecendo a dignidade menstrual como elemento integrante da dignidade humana. Busca-se, ainda, refletir sobre a responsabilidade do Estado na efetivação desse direito e sobre como a violência menstrual pode ser enquadrada juridicamente como uma forma de violação institucional de gênero.

  


  
    02


    Delimitação do Tema


    O presente estudo está delimitado ao exame do direito à menstruação como direito fundamental no contexto jurídico-constitucional brasileiro, analisando a violência menstrual sob a ótica da violência institucional de gênero. A pesquisa toma como base o ordenamento jurídico constitucional, a jurisprudência recente dos tribunais brasileiros - especialmente do Supremo Tribunal Federal (STF), do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) e do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (TRT-4) - e a doutrina feminista e constitucional contemporânea.


    Além do recorte nacional, o estudo realiza um diálogo comparativo com experiências de legislação estrangeira que já incorporam a dignidade menstrual como política pública e como componente do direito à igualdade de gênero. O enfoque do trabalho é, portanto, jurídico e social, buscando compreender o fenômeno da pobreza menstrual à luz dos direitos fundamentais e do dever estatal de promoção da igualdade substancial.
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    Problema de Pesquisa


    De que maneira o direito à menstruação pode ser compreendido e efetivado como um direito fundamental, e em que medida a omissão do Estado na implementação de políticas públicas adequadas constitui uma forma de violência institucional de gênero?


    A privação menstrual compreende a indisponibilidade de recursos fundamentais à manutenção da higiene menstrual, tais como absorventes descartáveis ou reutilizáveis, coletores, papel higiênico e sabonetes, além da falta de infraestrutura sanitária. Incluem-se ainda a dificuldade de acesso a tratamentos para distúrbios menstruais e a ausência de programas educativos que promovam o autoconhecimento e a autonomia corporal.


    O tratamento negligente da menstruação como pauta pública reflete-se na tributação elevada de produtos menstruais, na baixa cobertura de saúde ginecológica e na desinformação disseminada. A Pesquisa Nacional de Saúde evidencia que mais de 4 milhões de pessoas nunca passaram por consulta ginecológica, e 58% das que o fizeram utilizaram o SUS, indicando a centralidade do sistema público de saúde na garantia desse direito.


    Estudos apontam que mais de 713 mil meninas vivem em residências sem banheiro ou chuveiro, 4 milhões não possuem itens mínimos de higiene no ambiente escolar, e 51,5 milhões de brasileiros vivem abaixo da linha da pobreza, cenário agravado por marcadores intersecionais de raça, território e idade.


    Culturalmente estigmatizada, a menstruação é envolta por tabus que variam entre contextos regionais e religiosos, limitando a liberdade e participação de meninas e mulheres em diferentes esferas sociais. Trata-se de um problema transdisciplinar, associado à violação de múltiplos direitos e que impõe restrições à vida cotidiana, à saúde física e mental, à permanência escolar e à dignidade.
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    Hipóteses


    O presente trabalho parte das seguintes hipóteses:


    - O direito à menstruação é um direito fundamental implícito, derivado dos direitos à dignidade humana, à saúde e à educação, previstos na Constituição Federal.


    - A ausência de políticas públicas que garantam o acesso a produtos de higiene menstrual e infraestrutura adequada configura omissão estatal inconstitucional, violando direitos fundamentais.


    - A violência menstrual constitui uma violência institucional de gênero, pois resulta de práticas e omissões do Estado que reforçam desigualdades e perpetuam estigmas de gênero.


    - A jurisprudência brasileira, especialmente as decisões do STF, TJ-SP e TRT-4, vem consolidando um entendimento progressivo de que o Estado tem responsabilidade solidária na garantia da dignidade menstrual e no combate à pobreza menstrual.
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    Objetivos


    5.1 Objetivo Geral


    Analisar o direito à menstruação como um direito fundamental, compreendendo a violência menstrual como forma de violação institucional de gênero e investigando a responsabilidade do Estado na efetivação desse direito no âmbito das políticas públicas e da jurisprudência constitucional.


    5.2 Objetivos Específicos


    ● Identificar os fundamentos constitucionais que sustentam o reconhecimento do direito à menstruação como direito fundamental;


    ● Examinar o conceito de pobreza menstrual e sua relação com os direitos à saúde, à educação e à dignidade humana;


    ● Investigar a jurisprudência dos tribunais brasileiros sobre o fornecimento de insumos de saúde e sobre políticas públicas de dignidade menstrual;


    ● Analisar a violência menstrual sob a perspectiva do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero do CNJ;


    ● Avaliar experiências internacionais de promoção da dignidade menstrual e suas possíveis repercussões no direito brasileiro;


    ● Refletir criticamente sobre o papel do Estado e do Direito na consolidação da dignidade menstrual como dimensão dos direitos humanos e da igualdade de gênero.
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